
ministério do planejamento e coordenação geral

IPEA/IPLAN-INSTITUTO DE PLANEJAMENTO
setor de desenvolvimento regional

ASPECTOS DO
PLANEJAMENTO E
ORÇAMENTO DOS ESTADOS

VOL. 18

ESTADO DA GUANABARA

                  

      
     

                 
         

BRASÍLIA, MAIO DE 1972

-CIRCULAÇÃO RESTRITA-



Ministério do Planejamento e Coordenação Geral
IPEA/IPLAN - Instituto de Planejamento
Setor de Desenvolvimento Regional

ASPECTOS DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO DOS ESTADOS

Volume 18 - ESTADO DA GUANABARA

                          
                     

               
                   

                        

Brasília, Maio de 1972
- CIRCULAÇÃO RESTRITA-



APRESENTAÇÃO



MIMI51ÉRI0 DO rUV.iJAY.a.TO E GEF.U

INSTITUTO DE FLâNEJ>'?.’E?.TO ECú.’.’ÚL'.ICO E SOCIAL GPEA)

ASPECTOS DO PLANEJAI-IENTO E DO ORÇAI ÍENTO DOS ESTADOS
   

 
 

• APRESENTAÇÃO

De maneira geral, ê ainda limitado o conhecimento que
se tem das experiências de planejamento em curso nos vários Es
tados do Brasil.

  

Entretanto, a institucionalização irreversível do pia
nejamento em nosso país, de um lado, e o processo crescente de
integração nacional, de outro, impõem hoje um maior conhecimento
mutuo das experiências de elaboração e implementação de planos,
quer no ambico nacional e regional, quer na. esrera esoaJuct-t. con
comitantemente, torna-se necessária uma analise ma is precisa dos
elementos orçamentãrios e financeiros que dão suporte a esse pia
nejamento.

0 presente trabalhe constitui, pcis, uma analise pre
liminar do sistema de planejámento e da situaçao 01çamentaria e
financeira dos Estados do Brasil, elaborado à base dos documentos
apresentados no ENCONTRO NACIONAL DE SECRETÁRIOS DE PLANEJAMEN
TO, realizado em Brasília no período de 15 a 17 de dezembro
de 1971.

Foi preparado com o objetive central de fornecer sub
sídios básicos ao Ministério do Planejaraento’no processo de con
solidação do seu sistema de articulaçao com os Estados e Municí

pios.

Na análise dos aspectos de planejamento, sem preten
sões de exaustividade, procurou-se preencher uma lacuna no senti
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do de proporcionar uma visão global das1 experiências realizadas
e da evolução do sistema nos vários Estados, particularizando-se
ainda o quadro atual dos planos em execução.-     

No que concerne aos aspectos orçamentãrios e finance.
ros dos Estados, a analise abrange o quinquénio 1968/72, que se
desdobra em dois períodos: um de dados observados - 1968/1970 -
correspondentes aos elementos dos balanços dos Estados, e um de
dados previstos - 1971/72 - com base nas respectivas propostas qr
çamentárias. De forma sistemática foram identificadas as varia
veis principais e abordados os itens mais importantes como. a
evolução e composição da receita e despesas, equilíbrio orçamen-
tãrio, endividamento dos Estados, etc., de medo a obter-se ’ uma
adequada base de refescência para estudos posteriores. As diver
sas tabelas e indicadores utilizados propiciam elementos interes
santes no confronto da situação observada entre os Estados e Re
giões .

A fim de permitir uma abordagem regional, os dadnsnr
çamentãrios e financeiros foram consolidados ao nível das cinco
regioões do país: NORTE (Acre, Amazonas e Para), NORDESTE (Ma
ranhão a Bahia), SUDESTE (Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de
Janeiro, Guanabara e São Paulo), SUL (Paraná, Santa Catarina e
Rio Grande do Sul) e CENTRO OESTE (Mato Grosso, Goiás e Distri
to .Federal) .

A Nota Metodológica a seguir apresentada especif ica
os principais itens que foram objeto de analise e derme os
critérios que presidiram a elaboraçao do trabalho.

Para facilitar o manuseio do documento optou-se por
sua representação em 28 volumes individuais, um para cada Estado

ou Região.

O trabalho foi elaborado por uma equipe constitui-
da pelos seguintes técnicos do IPLAN: DemÔstencs^Silvestre For
nandes Filho, Fernando José de Almeida, Ivan José Barbosa Li-
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ma, Nilton Romeu, Ricardo lumes de Miranda, sob a coordenação, de
César Augusto Arcai e Edson Sarqucs Prudente e a supervisão fi
nal de Paulo Dante Coelho e desta Superintendência.  

Colaboraram ainda na execução do trabalho os técni
cos Fernando Augusto Vieira Fernandos e Paulo Brasil.

Brasília, 2 de maic de 1972

nte cio IPnaiM .
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NOTA METODOLÓGICA

Os prazos fixados para a conclusão do estudor delibe-
radamente exíguos, impuseram ã equipe uma compreensível 'concen
tração de esforços a .fim de que os objetivos do trabalho fossem
alcançados nao obstante a limitação de tempo. Considerando a
enorme massa do dados e informações a obter, selecionar e ava
liar, impôs-se a fixaçao de certos critérios e definições meto
dológicas consoante os termos de referência iniciais do estudo
e o aperfeiçoamento sucessivo da analise.

• No que concerne ao Planejamento, alem da abordagem de
experiências anteriores de cada Estado, destaca-se no estudo o
quadro da situaçao do sistema de planejamento estadual e as ba
ses do atual plano em elaboração ou execução. Para dar a devida
unidade ao trabalho utilizou-se como fontes bibliográficas bási
cas alem das Notas Taquigrãficas de exposições dos Secretários
Estaduais de Planejamento no Encontro Nacional de Brasília, de
15 a 17/12/71, cutros documentos solicitados aos Estados para
aquela reunião.

Quanto aos aspectos de orçamento, a análise está limi.
tada ao período 1968/72, contando-se para os anos de 1968/70 com
dados de Balanço e para 1971/7 2 com os de Previsão Orçamentaria.

A fim de facilitar a analise em cada Estado apresenta
se uma síntese dos principais aspectos do planejamento e orçamen
to como introdução desses capítulos. Igualmente os anexos incor
porados em cada volume dão um detalhamento da parte de planeja -
mento e incluem as tabelas e gráficos pertinentes ã analise orça
mentária e financeira.

As principais fontes bibliográficas utilizadas foram
as publicações do Ministério da Fazenda através da Revista de Fi
nanças Públicas e os respectivos balanços e orçamentos estaduais.

Além das definições clássicas da Lei 4.320/64, adotou
se ainda os seguintes critérios a respeito dos itens abordados
nos aspectos orçamentãrios:

Receitas Próprias: compreendidas como sendo a Receita

Total menos a Receita de Transferências. Dessa, forma
as Ooeracões de Crédito estão incluídas no conceito.
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—2_.&rÇQnentar2.o Efetivo: Representado nelo Saldo Or

çamentãrio (Receita menos Despesa) excluídas as Opera-
  çoes 'de Credito.

  Receita de Capital Efetiva: Definida como sendo a Re

ceita de Capital menos as Operações de Credito.’

Financiamento das Despesas de' Capital: O modelo utili-
   

zado considera como fonte de financiamento das Despe -
sas de Capital o somatório dos seguintes iten.s:

- Saldo em Conta Corrente (SCC) ou Poupança do Governo
(diferença entre -a Receita e a Despesa Corrente)

- Receita de Capital Efetiva (RKe)

- Operações de Credito (OC) e

- Saldo Orçamentario (SO), este último tomado com o si
nal contrario, de acordo com a seguinte fórmula:

DK = SCC + RKe + OC + (SO) (-1)

Transferências - Compreende?! as Cota-Parte do Fundo de

Participação dos Estados e Fundo Especial e as classi
ficadas no documento como "Outras Transferências" re
cebidas pelos Estados à Conta dos Impostos únicos so-

 
bre Combustíveis, Lubrificantes, Líquidos e Gasosos
(IULCLG), sobre Energia Elétrica (luEE), sobre Mine -
rais (IUM), Auxílios e/ou Contribuições e outros de
menor relevância.

Indicadores "Per-Capita"

Os Indicadores "per-capita" (Receita Total, Receita Pro
pria , Transferências, Despesas de Pessoal e Capitai
"per-capita") foram calculados com base em estimativas
de população feitas'através da interpolação e exurapoia

   ção dos resultados dos Censos Demográficos de 1960 e
1970, para cada Estado, com vistas a facilitar a compa-  
ração interestadual e interregional dessas variáveis.
Os numeros regionais e do Brasil representam a soma cos
dados estaduais obtidos segundo os critérios acima re -  
feridos.   
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Relação

Estudo,

ao o Volumes - Sao os seguintes os Volumes componentes do
segundo os Estados e RegiõesZ

ESTADOS OU REGIÕES NQ VOLUME

ACRE -
AMAZONAS
PA RÃ
REGIÃO MORTE

1
2
3
4

MARANHÃO - 5
PIAUÍ 6
ceará - 7
RIO G. DO NORTE - 8
PARAÍBA - 9
PERNAMBUCO - 10
ALAGOAS - 11
SERGIPE -« 12
BAHIA - 13
REGIÃO NORDESTE — 1 ZJ

MINAS GERAIS — 15
ESPÍRITO SANTO - 16
RIO DE JANEIRO - 17
GUANABARA - 18
SÃO PAULO - 19
REGIÃO SUDESTE - 20

PARANÁ — 21
SANTA CATARINA - 22
RIO G. DO SUL - 23
REGIÃO SUL — 24

MATO GROSSO - 25
GOIÁS - 26
DISTRITO FEDERAL — 27
REGIÃO CENTPO-OFSTE - 28
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A - PLANEJAMENTO ESTADUAL DA GUANABARA



h- 0 PLANE JAjíENTO ESTADUAL NA GUANABARA

O quadro e o organograma seguintes apresentam as linhas

gerais da estrutura e evolução do sistema de planejamento do Esta

do da- Guanabara, são descritos, igualmente, os aspectos básicos

referentes ao atual plano de desenvolvimento estadual. Em anexo ,

são auresentados em forma mais detalhada, outras informações per-

tinentes ao sistema de planejamento estadual.
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.Evolução do Sistema, de Planejamento

Continua -

ANO LET. OU'DECRETO INSTITUIÇÕES E PLANOS

1962 Lei N9 265, de

24/12/62

Dispõe sobre a restruturação ad

ministrativa do Estado da Guana

bara e dá outras providências.

1966 Decreto "N" N9

626, de 22/06/66

Decreto "N" N9

680, de 22/09/66

Lei N9 1.195» de

20/12/66

Reorganiza em sistema as ativi

dades de planejamento do Estado.

Traça normas complementares ao

Sistema de Planejamento do Es

tado.

Estabelece diretrizes para reor

ganização administrativa do Esta.

do da Guanabara e dá outras pro-

vidências.

1967 Decreto ,,Nn N9

801. de 02/02/67

Aprova. 0 Regimento Interno da Co

missão Consultiva de Planejamen

to, do Conselho de Desenvclvimen

to do Estado da Guanabara.

1970 Decreto "E" N9

5.885 (POGAPE-52)

27/05/70

Estabelece normas gerais para re

gulamentação do Sistema de Admi

nistração previstos na Lei N9

1.195 de 20/12/66.
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Contunuação -

ANO •LEI OU DECRETO INSTITUIÇÕES E PLANOS

Decreto "E" N9

4.165 (P0GAPE-57)

de 21/08/70.

Regulamenta 0 Sistema de Organi

zação previsto no Decreto "E" N9

5.885 de 27/05/70-

1971 Decreto "E” N9 Baixa normas relativas à ação

4.959 de 22/06/71' administrativa do Poder Executi

vo e à estruturação dos Gabinetes

de Secretários e dá outras provi.

Decreto."E"’ N9

5.004 de 04/07/71

dências•

Altera as denominações dos Secre

tários de Governo e de Agricultu

ra e dá outras providências.

1971 DIRETRIZES DO GOVERNO DO ESTADO

DA GUANABARA.
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1- QUADRO ATUAL DO PLANEJAMENTO

O quadro atual do planejamento do Estado da Guanabara,

e constituído pelo Conselho Estadual de Desenvolvimento (CSD) ,

Conselho de Desenvolvimento Económico (CDE), e Secretaria de Pla

nejamento e Coordenação Geral (SPG).

A Secretaria de Estado de Planejamento e Coordenação Ge
ral deverá ter uma estrutura organizada, de acordo com as necessá

rias adaptações ao âmbito estadual, nos moldes do Ministério do

Planejamento e Coordenação Geral.

2. AS DIRETRIZES DO GOVERNO DO ESTADO DA GUANABARA

As "Diretrizes do Governo do Estado da Guanabara" resu

mem as principais linhas administrativas adotadas pelo Governo e

fixa os grandes números de seus vários programas, destinando-se ,

além disso, a orientar doutrinàriamente a elaboração dos projetos

setoriais, que passam a se coordenar sob um corpo lógico de crite

rios. Trata-se, portanto, de diretrizes de governo e não de um

plano de governo.
0 trabalho se realizou a partir da fixação dos ocjeti -

vos básicos e dos conceitos fundamentais da ação do governo e foi

elaborado pela Secretaria de Planejamento e Coordenação Geral,com

a participação de tôdas' as Secretarias de Estado.

3. OBJETIVOS DO PLANO

Os objetivos da ação governamental se consolidam num

objetivo central e em uma relação de metas a serem alcançadas:

a) Objetivo central:

- Partir da cidade para criar o Estado e dar viabilida

de, a cidade, pelo fato de criar o Estado.
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b) Metas para cora o setor público:

Aumento da poupança orçamentaria, através da rigorosa

racionalizaçao das despesas de custeio e pessol;

i

Cuidadosa programaçao de investimentos, de forma a au

mentar o resultado das aplicações e evitar dispersões,

improdutivas e ind e s ej avei s;

Aumento de eficiência da máquina administrativa, de for

ma a elevar a produtividade do setor público, através

da desburocratização e especialização de serviços e in

trodução de modernas técnicas de coordenação, planeja

mento e controle.

- Controle da programação orçamentaria e financeira, de

forma a assegurar a continuidade de programas, e a esta

bilidade admini.s trativa.

- Institucionalização de instrumentos de Planejamento

Análise, com adoçao de novos métodos de definição de 

programas e identificação de prioridades.

c)Metas  para com o Setor Privado:

- Participação da população no esfôrço do Governo, na mo

bilização para que cada carioca se torne um elemento vo

luntãrioso do esfôrço geral de desenvolvimento a ser

realizado, e parte da união que se precisa formar sob a

polarização da consciência de um destino comum.

- Defesa e Estímulo do Mercado Interno do Estado, de for

ma a apoiar e proteger o crescimento de uma. industria in

tegrada e diversificada.

- Apoio à liquidez o fortalecimento das empresas, através

da correção de distorções fiscais, e de melhores condi-

coec de eficiência, escala e capital de giro, poder de 



concorréncia, com a adoção de uma política creditícla

realista, por parte dos órgãos estaduais especializados.

Criação de Estímulos Diretos e Indiretos, a serem conce

didos nas áreas de atividade económica prioritárias pe

la administração, e de forma coordenada com os incenti

vos federais aplicáveis e já oferecidos através dos me

canismos ministeriais.

4. ESTRATÉGIA E PRIORIDADES

Estratégia

As "diretrizes do Govêrno" prevêm para a administração pú

blica do Estado uma atividade dicotômica, voltada para o Govêrno da

Cidade, por um lado, e para o Govêrno do Estado, por outro. 0 con -

junto dessas duas atividades se circunscrevem em uma Ação Condicio

nante, de caráter político-social, e formará uma envoltória regula

dora e normativa da atividade da administração,

0 Govêrno da Cidade respaldará sua ação modelo de desen -

volvimento fundado principalmente na prestaçao de serviços, ou seja,

no setor terciário da economia.

Torna-se evidente que a infra-estrutura, que facilita ou

promove a atividade urbana, precisa ser reforçada e modernizada.

Sendo a. Guanabara um grande centro importador e consumi —

dor, e um grande núcleo de administração e prestação de serviços ‘ ,

por imposição de sua realidade, compete ao Estado apoio logístico a

essas atividades essenciais.
Dessa forma, o apoio governamental ao desenvolvimento do

setor terciário na Guanabara sera estruturado no sentido do aperfejl

çoamento da infra-estrutura auxiliar e mesmo determinante dos servi.

ços, visando por um lado a realização dos mesmos com elevado graude

rendimento e custos económicos, e por outro lado, criai no ^%adocb

atrativos necessários à fi?4açao de novas atividades, por força da £

ficiência da infra-estrutura orgânica a eles oferecida.
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Portanto, as ações do Governo da Cidade cairão sobre os

transportes, comunicações, iluminação pública, gás domiciliar, abas

tecimento d'água e segurança pública.

No aspecto Govêrno do Estado, as diretrizes serão as do

Plano Nacional de Desenvolvimento e enquadra-se-ão solidàriamente

na Revolução na Educação e Saúde-Saneamento, na Revolução na Agri

cultura e Abastecimento, no Desenvolvimento Científico e Tecnológi

co e no Fortalecimento da Indústria Nacional adotadas com as quatro

Grandes. Prioridades condicionantes do esforço nacional.

A consideração dos aspectos económicos peculiares ao Esta

do da Guanabara e suas características sociais e políticas determi

narão a orientação dos esforços- de investimentos e sua intensidade,

seletivamente, dentro das prioridades citadas.

Por seu lado a Ação condicionante da Administração, Desen

volver-se-á dentro das seguintes linhas:

a) Desconcentraçao e Descentralização Urbana, Ocupação Racional do
Território, Humanizaçao dos Espaços e do Ambiente Físico.

Dentro do nrograma de govêrno pretende-se criar um polo

de atração na região Oeste do Estado, com vida económica especí

ca, que dirija a atividade humana para a área.

Nesse sentido foi determinada a imediata elaboração, de

um Plano de Desenvolvimento Urbano, que deverá abranger todo o

Estado, atualizando e consolidando os trabalhos até agora reali

zados.

• b) Compreensão do Destino Histórico.

Uma das condições para o desenvolvimento da Guanabara es

tá na correta identificação de suas vocações naturais e na ado

ção de um modêlo coerente com as exi3ências de tais vocações.
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É fato conhecido a preponderância do setor terciário nas

atividades económicas do Estado. Dessa forma, apesar do reconhe

cimento da importância dos serviços na geração, da renda de uma

Cidade-Estado, não é absolutamente imperiosa uma. contenção den

tro désse modélo único, pois há certamente muito a ser feito pa

ra o crescimento de diversas atividades dos setores primário e

secundário da economia do Estado.

c) Modernização da. Estrutura Administrativa do Estado.

d) Participação da População no Esfôrço do Governo.

e) Saneamento Financeiro e Racionalização do Sistema Orçamentarão.

Prioridades.

As "Diretrizes de Governo", não apresentam elementos que

possibilitem uma análise das prioridades setoriais. Contudo, do Or

çamento Plurianual de Investimento - 1971/75 - do Estado, foi elabo

rado o quadro anexo, que dá uma indicação dessas prioridades,
A infra-estrutura social (ti.j?) e infra-estrutura física

(56,6'í) sao os itens mais significativos quanto a destinação de re

cursos. Às atividades - Meio e Setores Produtivos sao destmacos

18,05? e 4.1^?, respectivamente, désses recursos.

Isoladamente, o setor Viação-Transporte e ^omun^caçao
(56,6^). Serviços Urbanos (21,25?), Governo e Administração Geral

(12,85?) e Educaçao e Cultura (11,2/) são os itens mais significati

vos .
São os seguintes os investimentos globais e as percenta-

3

gens por setor:
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CR$ 1,00

ATIVIDADE meio 555.435.501 18..0

Govérno e Administração Geral í 254.034.701 12,8

Justiça e Segurança 101.03 4.800 5j1

INFRA-ESTRUTURA SOCIAL 817. íl66.166 r<A

rd

Ciência e Tecnologia 3.280.500 . 0,8

Educação e Cultura 222.540.200 11,2

Saúde 55.934.818

cocu

3em estar social. 116.560.000 5.9

Serviços urbanos 419.344.593 21,2

INFRA-ESTRUTURA FÍ SICA 725.626.000 36,6

Viação Transporte e Comunicação 725*626.000 36,6

SETORES PRODUTIVOS 81.770.900 4.1

Recursos naturais e agropecuá

rios 22.280;900 1,1

Indústria e Comércio 59.490.000 3,0

TOTAL 1.980.298.517 ' 100,0
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5. DISPÊNDIOS E RECURSOS

As "Diretrizes de Governo" não apresentam as bases financei

ras de sua programação. Não entram em considerações sobre os ' custos

dos projetos, nem sobre os^meios que serão utilizados para financia

-los.

6. INSTRUMENTOS

As "Diretrizes de Governo" não fazem referencia explícita

aos instrumentos a disposição do Governo na sua ação planejada. H2itr£

tanto, do exame de seus objetivos e das linhas de sua ação condicio -

nante, pode-se verificar que e sua preocupação, a modernização da es

trutura administrativa do Estado - incluindo aí o sistema de planeja

mento. a. correnão de nístnrr.nes fí^rais. implantacao de u-a nnlitira

realista e saneamento financeiro do Sistema Crçam.entario.
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. no ESTADO DA GUANABARA

B “ gn-TESF DOS ASPECTOS OFCA.NENTÃRIOS F FINANCEIROS 

1. Ornamento para 197_2: 3.24 6,2 milhões "de cruzeiros

2. Participação relativa da Receita Estadual (Z) :

196 8 19 7 0 19 7 2

~ s/Receita da. Região 17,0 16,1 15,1

“ s/Receita Total dos Estados 11,6 11,1 10,1

3. Crescimento da Receita Total em ternos reais (51 a. a :

Estado • Regi a c

1968/70 +

O
J

co + 11,4

d_ 6,3 + 0,3
1971/72 __

4 . Crescimento da Receita de Capital cm tcrr:os reais (7> a. a.):

Estado Região

+ 21,6 + 69,3
1968/70 ______ -_______

, + 2,0197 1/7 2 -- ---- ±í±--------- + 48,3

5. Participa ç a o relativa na Receita Total (4) :

(A) - Inclusive Quotas Partes dos Impôs tos Unicos s/Encr-
gia, Combustíveis e Lubrificantes, Minerais do I ais.

transferCn CIAS
ICM

F.Particip. F.Especial 0utras(*) Total

1968 70,4 0,7 - 4,1 4,8

1970 66,3 0,5 - 5,4

! •* I <o 1 1

19 7 2 67,4 0,6 5,1. 5,7



7.

Recei ta
Operações

B/2
de Credito)Estado (Inc 1 u s i v e

1968 1970 1972
' ^Rccelta "^r-Capxta" da BegiSo m

158,6 148,4

 

144,0
- a/Beeaxta "Par-Capita" do Total doo

Estados (Z)
271,2 253,9

 

237,3
1 1

 

tueita de Trangfetêntxa. "P„-Caplta„ Estad„

19 6 8 1970 1972

s/Receita de Transferencias "Per-

Capita" da Região (%)
164,9 177,9 113,7

s/Receita de Transferências "Per-

Capita" do Total dos Estados (2) 109,6 145,5 107,8

Despesas de Pessoal s/Despesa Total (%) :

1968

 

1970 1972

Es tado 41,3 38,6 27,6

Região 34,3- 30,0 26,2

Total dos Estados 34,9 31,7 27,5

Despesas de Capital s/Despesa Total (£):
1968 1970 197 2

Es tado 22,8 23,0 19,7

Região 20,7 25,5 28,4

Total dos Estados 24,0 27,6 30,6

Composição da Dívida em 1970 (.%')'•

flutuante fundada EXTERNA

96,4 3,6 -

„ - • • <- /'-l afetivo sobre a Receita TotalJ^) :
Superavit (+) ou Deficit__Ç__>_—------------ -. - - 1968 | 197Q

12.

13.

14.

da Dívida s/Recei^Jotal-1 9 7 0

1968 1970 197 2

Operações de Credito s/Receita Total ( )__ 2,5
• —-

2,4 —

Amortizações + Juros s/Receita Total O__ 3,7 5,5 1,4

6,5 ~ 10,2





C - ANALISE DA SITUACAO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA

DO ESTADO DA. GUANABARA



=À=—^2—O1TUAÇÃQ ORÇAMENTÃRIA E FINANCEIRA.

    PO-.^STADO DA GUANABARA

1 • AVjyLjAÇÀO GLOBAL DQ ORÇAMENTO    

1 -1. O Orçamento gni 1972

O Orçamento do Estado da Guanabara, para o exercício fi -

nanceiro de 1972 , fixa a Despesa e estima a Receita no montante de

Cr$ 3.246,2 milhões.

1•1 -1• A Posição Relativa da Receita

A Receita realizada no sub-período 1968/70 e a Receita es

timada para o sub-período 19 71/72 , -tomadas em relação ao somatório

das Receitas dos Estados da Região, ao somatório das Receitas de

todos os Estados e do DF e â Receita da União, conforme se apresen

ta abaixo, indicam que o Estado com referência aos dois primeiros

parâmetros, vem diminuindo sua participação relativa, ao longo de

todo o período e com referencia ao último, aumentou sua posição re

lativa ate 1971, perdendo-a em 1972.—

1968 1969 1970 1971 19 72

Receita
Receita

Estadual/
da Região Sudeste: 17,0 17,0 16,1 15,8 15,1

Receita
Receita

Estadual/
dos Estados: 11,6 11,9 11,1 10,5 10,1

Receita
Receita

Estadual/
da União: 10,5 11,2 10,7 11,3 10,1

1/ Tabelas BR - 1-3, l-4 e 1,5

Todas as tabelas citadas com a referência

anexo II, do volume 20.
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Os gráficos I, it P TTT11 apresentados no Anexo j do Volu
me 20, mostram a posíoSpÇ relativa da Receita do Estado nos anos
de 1968 , 1970 e 1972, com'rpi=>r.=

,ao aos demais Estados da Região Su
deste, ao somatório das Rec«ii-an a» 4_ec-ltas de todos os Estados e do DF e ã Re
ceita da União. Verifica-se por êles que o Estado da Guanabara é o

segundo Estado da Região Sudeste em participação percentual quanto

a esses três parâmetros.

1 • 1 • 2 . Evolução aa Receita em Termos Reais

A evolução da Receita, em termos reais, como indicam os

dados abaixo, mostrou uma tendência ascendente, embora nao regular,

no sub-periodo 1968/70 (Dados de Balanço) , com taxa de crescimento

de 8,2% a.a. Para o sub-período 1971/72 (Dados de Orçamento) pre-

ve-se que esses valores cresçam a uma taxak ‘ da ordem de 6,3%a.a.~

1968 1969 1970 1971 1972

índices (1968=100) 100 119 117 119 132

Acréscimos Anuais - +18,6 - 1/2 + 1,3 +11,4

O gráfico seguinte apresenta o crescimento, em uermos re
ais, da Receita do Estado da Guanabara, do somatório da s Rcc eitas da

Região e do somatório das Receitas dos Estados e do Distrito Fede -

}-/ Tabelas GB - 1.2 e 1.3 apresentadas no anexo II deste volume.

2/ Tabelas BR -1.2
(*)  A taxa de cresci--

se item e nos que se seguem foi
o Último anc de Balanço (1970).
lacionar as tendências diversas
70 e 71/72, construídos,

imento para o sub-período 1971/72, referida nês-
calculada tomando-se como base
Este procedimento visou corre-

assumidas nos sub—períodos 68 /
respectivamente, com dados de Balançoe

previsão orçamentaria*



Região

Total dos Estados

A evolução da Despesa, e. termos reais, de acõrdo com os

s,„H-n^ríodo 1968/70 (dados de Balanço)dados seguintes, mostrou no sub perroao /
 acrPndente, com taxa de crescimento deuma tendencia regularmente as

, 1971/72 (dados de Orçamento) , pre10,1% a. a. Ja para o sub-periodo 19/1/
uma taxa de 2,3% a.a.—vê~se que esses valorescresç

1.1.3. Evolução da Despesa em Termos Reais

1/ Tabelas GB * 1.2 e 1.3
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1968 1969 1970 1971 1972
índices (1968=100) 100 116 121 114 127
Acréscimos Anuaiâ: - + 16,1 + 4,5 - 6,0 +11,4

O gráfico seguinte apresenta o crescimento, em termos re

—ãa Despesa do Estado da Guanabara, do somatório das Despesas

da Região e ao somatório das Despesas dos Estados e do Distrito Fe-
.------     

deral.

Região

Total dos Estados --------
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2. ANÃLISE DA RECETTn

analise da Receita se desdobrará em duas etapas:   

ise segundo as Categorias económicas;

analise segundo a Origem.

Neste segundo sub-ítem será dado destaque ao ICM e às

Transferencias e sua Posição Relativa no Orçamento.  
     
   2 •1 • ^.ãlise Segundo as Categorias Económicas
 

0 gráfico V apresentado no xAnexo I do Volume 20, mos

tra as Receitas dos Estados da Região Sudeste nos anos de 1968, 1970

e 1972, desdobradas em Receitas Correntes e de Capital. No Estado

da Guanabara, a participação percentual das Receitas Correntes na
      

Receita Total, à excecão do ano de 1968, ê superior ã participação
    

do somatório das Receitas Correntes para o total da Região e também
   

superior, nos anos mencionados, a participaçao do somatorio das Re-

ceitas Correntes no Total de Receitas dos Estados. As modificações
     

na comoosição da Receita Total da Guanabara seguem tendência seme -
    lhanete ã verificada para a Região e para o conjunto dos Estados ,
   

isto ê, as Receitas de Capital mostram-se elevando sua participação

1/relativa.—
 

2.1.1. Evolução em Termos Reais das Receitas Correntes.e

de Capital

Correntes, em termos reais, pro-A evolução das Receitas «jrreuw ,
, an lonqo de todo o período. No sub-cessou-se a um rítmo ascendente ao ±ongo

flanco) a taxa de crescimento foi da or-período 1968/70 (dados de Balanço;
„ nara o sub-oeríodo 1971/72 (dados dedem de 7,4% a.a., enquanto que para o suo t

. i- rrpqcimento a uma taxa da ordem de
Orçamento), estã previsto um

z 5 % a.a. •

1/ Tabela BR - 2.6
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2.1.2.

2/ Tabela GB - 1.1

Categorias Económicas

praticamente, no
1969, uma participação percentual
ta 2/

1/ Tabelas GB 1.2 e 1.3

Receitas Correntes e de Caoital

N9 índice - 1968 = 100

Tanto as Receitas Correntes como as de Capital mantiveram,
sub-período 1968/70 e 1971/72, a exceção do ano de

inalterada na composição da Recei-

As Receitas de apitai apresentaram, em termos reais, no
primeiro sub-período (Dados de Balanço), um crescimento, embora não

regular, da ordem de 21,6% a.a.. Para o segundo sub-período (dados ‘

de Orçamento) , hã previsão de que êsse crescimento se efetue a uma

taxa de apenas 2,0% a.a..

O quadro abaixo mostra a evolução, em termos reais, das

Receitas Correntes e de Capitai:

k Composição Percentual da Receita Segundo as



RECEITAS CORRENTES RECEITAS DE CAPITAL

O comportamento previsto para as Receitas de Capital no

sub-período referente aos Dados de Orçamento, pode ser explicado a-

■través do moderado aumento de participação relativa das Transferên-

. . , Qiib-oerwdo nao ha previsão decias de Capital, visto que nesse suo per.u

"Operações de Credito’.'
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2’2‘

g fico VI apresentado no Anexo I do Volume 20, mos -

1968, 197o e 1972, a comparação das Receitas

g'~o Sudeste, desdobradas em Próprias e Transferên

cias. Na Guanabara, à exnpnõr, a, • -exceção da previsão para o ano de 1972, as
Transferências tem tido nma n -ma participação percentual na Receita To-
tal superior ã participação do Total de Transferências recebidas pe

la Região e inferior, ncs anos mencionados, ã participação do total

de Transferências recebidas pelo Conjunto dos Estados na Receita To
tal dos Estados.—^

O

tra para os

dos Estados

2.2.1. Evolução em Termos Reais das Receitas Próprias e

Transferências

- 2/A evolução das Receitas Próprias— , em termos reais, mos

trou no sub-período 1968/70, uma tendência ascentente, embora não

regular, com uma taxa de crescimento da ordem de 7,7%a.a. . Para o

sub-período 19 71/72, preve-se também, um moderado crescimento da or
dem de 6,4% a.a. Os dados abaixo indicam essa evolução:-/

1968 1969 1970 1971 1972

índices (1968=100): 100 119 116 117 ' 131
Acréscimos Anuais : ~ +19,0 2,6 + 1,4 +11,6

O comportamento observado para as Receitas Próprias, no

sub-período referente aos Dados de Balanço, resultou, prrncipalmen-

te, dos crescimentos, em valor abasoluto, experimentados pelo KM

,QCo nara Cr? 1.906,8 milhões em 1970) e(Cr? 1.728,8 milhões em 1968 para cr?
ii /av-c 7 milhões em 1968 para Cr? 729,6pelas "Outras Receitas" (Cr? 546,/ rnirnu

. • £• dessa forma, açjuela taxa de cresci —milhões em 1970), justificando, dessa
„ oopoitas próprias (7,7% a.a.).

mento observada para as Rec.e 

1/ Tabela BR - 2.2 Total menos as Transferências re-
2/ Definidas como sendo a operações de Credito.“ cebidas, incluindo, poruanto, as P .
3/ Tabelas GB - 2.2 e BR - 4•



~~-------- —-"ixo apresenta o crescimento, em termos re
ais, das Receitas Prínr j „------------------------------------ "----------- do Estado, da Região e do total de to
dos os Estados e do Distrito Federal 17

Região --------

Total dos Estados-------—

No

êsse

2.1
1/ Tabela BR - 2.1
2/ Tabelas GB - 2.2 e BR ~

sub-perlodo 1968/70, verificou se

a.a., enquanto que para os

crescimento seja de apenas
~ 2/essa evolução.—

A evolução das Transferências, em termos reais, indica

~ de tcdo o período 1968/72.uma tendência ascendente ao lo g
um crescimento da ordem de

Dados de Orçamento, prevê-se que

4 5% a.a. Os dados seguintes mostram
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índice (1968=100):

Acréscimos Anuais: 

das Transferências recebi rhc ,* ~ ---- —----- ——pelo Estado, pela Região e pelo to -
tal dps Estados e do Distrito Federal .V

9.. gráfico a secuir

19 6 8 1969 1970 1971 1972

100 112 142 143 155
— + 11,9 + 27,0 + 0,9 + 8,3

mostra a evolução, em termos reais ,

Região

Total dos Estados ----- -

1/ Tabela BR - 2.1
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2•2•2• o ICM

o ICM, principal componente das Receitas Próprias, vem

contribuindo em média, oara iP r o Total de Receitas do Estado com 67,6%
no período 1968/72..

Em termos r^a-’ q n tcm > *o 1CM apresentou-se no sub-periodo 1968/
70, crescendo a uma taxa de 5,0%a.a.. Para os Dados de Orçamento ,

ha previsão o.e que seus valores passem a crescer a uma taxa de 7,1%
2/a. a. —

2—. seguinte mostra a evolução, em termos reais, do

ICM arrecadado pelo Estado, pela Região e pelo Total dos Estados e

do Distrito Federal.

— IEstado

Região
Total dos Eatados ----

1/ Tabela GB - 2.1
2/ Tabela GB - 2.2
2/ Tabela BR - 2.1-1-
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a par -

inferior

Região e

à parti-

0 gráfico VTT -»presentado no Anexo l do Vol. 20, mostra a
proporção do ICM no Total nReceitas para todos os Estados da Re
gião Sudeste, nos anos de io™' 1970 e 1972. Na Guanabara,
tlcipação relativa ao ICM „a composlçSo aa Re(;eita TQta, .

ã partlcipaçao do total de ICM arrecadado pelos Estados da

também inferior, à excecÃn ~ ■ ~exceção da previsão para o ano de 1972,
cipação do total de ICM ->recadaao pelo conjunto dos Estados nas
respectivas Receitas Totais.

A Composição Percentual da Receita segundo a

Origem

Tanto as Receitas Próprias como as Transferências vêm

mantendo, pràticamente, ao longo de todo o período, uma participa -

çao relativa inalterada na composição da Receita, conforme mostra o

gráfico abaixo.—'

1/ Tabela BR - 2.2.1
2/ Tabela GB - 2.1
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2.2.4.

--- ---- ^^_e_sua_posiçao Relativa no
g°tal_das Receitas

As Trânsfexcncias
•presentam-se ao longo de todo o perío

do com uma participação relat-iva ~ ~
praticamente inalterada no Total da

Receita, passando de 4,8» e. 1968 para 5,n em 19?2.

comportamento pode ser estendido para o Fundo de par
ticipação dos Estados cn-ia ~uja posição relativa passou de 0,7% em 1968
para 0,6% em 1972

Outras Transferências" mostram-se com uma participa -

ção relativa crescente ao longo do período passando de 4,1% em 1968

para 5,1% em 1972.

ÒJí modificações estruturais ocorridas na composição das

Transferências podem ser visualizadas no gráfico a seguir.-^ •

%

80

70

60

50

40

30

20

10

2/ Tabela GB- 2.3

Receitas
Próprias

Transferências

Fundo de Parti
cipação e Especial

Outras Transferências

’ ' - _nta com recursos do Fundo Especial.
i/ G Estado da Guanabara nao c

90

iWÍ w
C Q L —— lllilil!!!

70
—-----------11

71
w
72
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Os gráficos viu e TY
apresentados no Anexo I do Vol. 20,

mostram para os anos de 1968, 1979 e
e iy/2 a comparaçao das Transfe

rências e dos Fundos de Pari-in-í
paçao recebidos pelos Estados da Re

gião Sudeste relativos ao Total das Transferências e Fundos de Par
ticipação recebidos por todos os
to Federal.-^

Estados da Federação e pelo Distri

Quanto ao Gráfico VIII (Distribuição espacial das Transfe

rencias) , verifica-se que o Estado da Guanabara, a exceção dos da -

dos de previsão para 1972, tem tido uma participação relativa cres

cente no Total de Transferências recebidas pelo conjunto dos Esta -

dos. Idem para a Região Sudeste nos anos de 1968, 1970 e 1972.

Quanto ao gráfico IX (Distribuição espacial dos Fundos) ,

observa-se que o Estado da Guanabara, do mesmo modo que a Região Su

deste, tem tido, prãticamente, uma participação relativa inalterada 

no Total de Fundos de Participação recebidos pelo conjunto dos Esta

dos.

Q quadro abaixo apresenta a participação percentual do Es

tado da Guanabara no Total de Transferencias e Fundos de Participa
. - . .2/ção recebidos pelo conjunto dos Estados . —

1968 1969 1970 1971 1972

Transferências (%): 5,0 4,7 6,7 5,6 • 4,9

Fundos (%) : 1,4 0,2 1,5 1/1 1,4

2.2.5. Receitas em Termos "Per-Capita^

2.2.5.1. Receitas Próprias—Per-Capita

recebireais,

às Re-
   das no

ceitas

As Receitas Próprias."per-capita" em termos
período 1968/72 pelo Estado, apresentam-se superiores

•4- " ^nlculadas para a Região Sudeste e pa
Próprias "per-capita

ra o Total dos Estados e do Distrito

1/ Tabelas BR - 2.5 e 2.5.1
2/ Tabelas BR - 2.5.e 2.5.1
3/ Tabela BR - 2.3,
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A evolução das Receita d -
. ~ roprias "per-capita", indica pa

ra o período 1968/72 nm-> 4-
en encia ascendente, embora não regular ,

passando de 570,57 CrS/wCxS/Uab. em 1958 pMa Cr?/hab. e„ 19?2.

9 ico X apresentado no Anexo I do Vol.20, mostra para
os anos de 1968, 1970 e 197? =» ™' • s Receitas Próprias "per-capita” rece
bidas pelo Estado comrjarafhc ào j ~s da Região Sudeste e as do total dos
Estados. Na Guanabara, as n -eitas Próprias ‘per-capita” se apresen
tam superiores ãs Receitas Prnnv^c „CtS iroprias per-capita” calculadas para a
Região Suaeste e substancialmente superiores as calculadas para o to

tal dos Estados.

2.2.5.2. Transferências "Per-Capita"

Na Guanabara, as Transferências "per-capita”, em termos re

ais, recebidas pelo Estado, conforme mostra o grãfico XI, apresenta

do no Anexo I Volume 20, situam-se em níveis superiores aos das

Transferências "Per-Capita” calculadas para a Região Sudeste e para
2/o total dos Estados -.

Em 1968, as Transferências "per-capita" eram de 29,00Cr?/

hab. , ou 165% da media regional (17,59 Cr$/hab.).
Em 1972 , as Transferências "per-capita" estão estimadas em

40,40 Cr$/hab., ou 114% da media regional (35,52 Cr$/hab.), o que

significa dizer que o Estado está diminuindo sua posição relativa na

região.
A evolução das Transferências -per-capita", em termos re

      ndica uma tendência ascendente ao longo do per
As modificações de composição anteriormente verificadas ,

foram influenciadas, no primeiro sub-perlodo (Dados de Balanço), pe

lo comportamento de:

1/ Tabela BR- 2.3
£/ Tabela BR- 2.3
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a) crescimento Haq
eceitas Próprias, em termos reais  

(7,6% a.a.);

b) crescimento das Tr^e-p -    
-ransferencias, em termos reais, (19,2%

a.a.) .

No segundo sub-oeríorin 'P oao (Dados de Orçamento), as menciona
das modificações decorrem de:

a) menor previsão de crescimento, em termos reais, para as

Receitas Próprias (6,4%a.a.);

b) mocesta previsão de crescimento, em termos reais, para

as Transferências (4,5%a.a.).

Dos itens acima constata-se que nesse sub-período (Dados

de Orçamento) os valores previstos para as Receitas Próprias e Trans

ferências não mantém o regular dinamismo (razoáveis taxas de cresci

mento) verificado no sub-período de execução orçamentaria.

3. ANÃLISE DA DESPESA

A abordagem do item Despesa será efetuada segundo:

- as categorias económicas;

- as funções.

O gráfico XII, apresentado no Anexo I do-Vol. 20, mostra

para os anos de 1968, 1970 e 1972, a composição percentual das Des-
o qudeste segundo as Categorias Economi-.

pesas dos Estados da Região Sudes
cas 1/

.-rticipação relativa das Despesas Corren
Na Guanabara, a parti P 9

' ,^tas) na composição da Despesa Total, a exce
tes (realizadas e previstas)

• 5 narticipação relatrva das Despesas
Ção do ano de 1968, ê superior P

3.1. Analise Segundo as Categorias Económicas

1/ Tabela BR - 3.3
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Correntes da Região e tarrhõ™
em SUperior nos anos retro mencionados, ã

participaçao do somatório da<- n»aS DesPesas Correntes para os Estados.
Para a Região e para o coninrn-^ ->

os Estados, as modificações na com
posição da Despesa Total most-rom „

s Despesas de Capital aumentando
sua participação relativa.  

—-AUl?ão em Termos Reais das Despesas Correntes e

de Capital

A evolução das Despesas Correntes, em termos reais, no

sub-periodo 1968/70, mostrou um comportamento ascendente, crescendo

a uma taxa da ordem de 10% a.a.. Para o sub-período 1971/7.2, há

previsão de que seus valores passem a crescer a uma taxa de apenas

4,5% a.a..

O comportamento verificado para as Despesas Correntes no

primeiro sub-período (Dados de Balanço), resultou dos crescimentos, 

em termos -reais, experimentados pelas Despesas com Pessoal (6,5%a.a.) 

(2 0 % a. a .) , visto que

com PessoalDespesas

A evolução

sub-períodoprimeiro

  previsão orçamentaria,

.jes aos verificados no

embora nao regular, da

passam a decrescer.
das Despesas de Capital, em termos reais, no

(Dados de Balanço), apresentou um crescimento,

ordem de 10,7% a.a. Para o sub-período de

os valores estimados apresentam-se superio

sub-período de execução orçamentaria.

■ í-o ilustra a evolução, em termos reais, dasO quadro seguinte ilustr
1/

Despesas Correntes e de Capital.

e pelas "outas Despesas Correntes" (13,8%a.a.). A estimativa de

comportamento para o segundo sub-período (Dados de Orçamento), decor

re da previsão de crescimento para as "Outras Despesas Correntes

nesse sub-período, os valores estimados para as

1/ Tabelas GB - 3.2 e BR ~ 3.1
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N? índice - 1968 = 100

O gráfico XIiI, apresentado no Anexo I do Vol. 20, mostra

para os anos de 1968, 19 70 e 1972 a comparação das Despesas com Pes

soai para os Estados da Região.-

Na Guanabara, da mesma forma que para a Região e o conjun

to dos Estados, as Despesas com pessoal tem tido uma participação

relativa decrescente na Despesa Total.

3.1.2. A Comuosicão Percentual da Despesa Segundo as

Categorias Económicas

Tanto as Despesas Correntes como as de Capital, no sub-pe

ríodo 1968/70, à exceção do ano de 1969, tiveram, praticamente, uma

participação relativa inalterada na composição da Despesa. Para o

sub-período 1971/72, preve-seum pequeno aumento.da posição relati-

„ - romnosicao, conforme mostra odas Despesas Correntes na referica e v
gráfico seguinte.—^

1/ Tabela BR - 3.4

2/ Tabela GB- - 3.1
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69 70

piTTT]Outras DespesasCorrentes

Despesas com Pessoal e Capital em_ Termos3.1.3.
"Per-Capita

As Despesas com Pessoal

71 72
| despesas de
Capital

1/ Tabelas GB - 3.4 e BR ' 3*2

"per-capita" (realizada e previs-

m^cf-rAt-am-se, no sub-período 1968/70 , em contas) , em termos reais, mostratam -st,
~ 5Q cr$/hab. em 1968 para 277,15Cr$/

tmua expansao, passando de 2b ,
< 107'1/72, prevê-se que essas Despe-hab. em 1970. Para o sub-periodo 19 /

valores absolutos, ãs verificadas no pri
sas sejam inferiores, em valor

"r. dp 170,66 Cr$/hab. em 1971 para 197,10/
meiro sub-periodo, passanoo d

v-oiAtivos, as referidas Despesas que emCr?/hab. em 1972. Em termos relati  • ,
nAlculada cara a Região Sudeste (em

1968 representavam 199% da meai - .. 1/
. 149% dessa media -.

torno de Cr? 129,26), deverão diminu

68
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3.2’. Despesas por Funções

As Despesas de Cani^i ..
per-capita" (realizadas e previs

tas) r termos reais, se elevaram de 141,95 Cr$/hab. para i65/00 Cr$/
hab. no sub-período 1968/70

• ma o sub-periodo 19 71/72 ,prevê-se
que essas Despesas sejam infer-i es, em valores absolutos, âs veri
ficadas no súb-período 1968/7A//O, passando de 126,95 Cr$/hab. para
140,39 Cr$/hab. No período ma/io- o/72, as Despesas de Capital "per-ca
pita" para a Região Sudeste, passaram de 77,90 Cr$/hab. para 

142,96 Cr$/hab.e, em termos relativos, os valores para o Estado re

presentam, respectivamente 182% e 98% dos valores para a Região.

Dessa forma, o Governo Estadual pretende dispender em formação de

Capital cifras por habitante cada vez menores que aquelas dispendi

das pela Região.—

Os setores Governo, Administração Geral e Financeira, Edu

cação e Cultura, Saúde e Services Urbanos e Bem Estar Social, res -

pondem no conjunto por mais de 70% do Total de Despesas. 0 quadro

a seguir apresenta a participação relativa no total de Despesas, dess
. ~ ,2/ses Setores, em conjunto e sua posição individual.

DESPESA SEGUNDO AS PRINCIPAIS FUNÇÕES

(Despesa Total = 100%)

Anos

Setores GOVERNO ADMINIS
TRAÇÃO GERAL E
FINANCEIRA

SAÚDE E
SERVIÇOS
URBANOS

EDUCAÇÃO
E

CULTURA

BEM
ESTAR
SOCIAL

TOTAL

1968 40,9 18,3 16,2 11,6 87,0

1969 22,9 23,9 17,3 16,1 80,2

19 70 23,1 23,5 16 ,9 15,7 79,2

18,5 21,6 20,8 14,9 75,8
1971

18,3 19,3 15,2 70,5
1972 17,7

1/ Tabelas GB - 3.4 e BR - 3.2

í/ Tabela GB - 3.3
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4- ,“ *--- --*-"-0  ~ FINãNCIAUENTO das despesas
DE CAPITAL -------- ---------------  

4.1. grniillbrip .Orçamentãrio

4 • 1 • Saldo Orçamentar í r>2/

se

os

su

72, por se tratar das duas con
tas se enuivalém

0 Saldo em Conta Corrente (çmi -(SCC) apresentou-se sempre posi_
tivo no decorrer do períodoleriocio 1968/72 , enquanto a Conta de Capital
manteve deficitária.- Contudo nnc- ~t nos anos de execução Orçamentaria,
recursos propiciados pela PouoanrA iH upança Corrente do Governo nao foram
ficientes para ecruilibrar a Cnnfa rJo  —x d conta de Capital, venficando-se então
Déficits Orcamentãrios naauêlec? annc ^4^- ncxMuexcb anos, cujos valores, medidos em re
lação a Receita, apresentaram uma media de 4,8%. No sub-período 1971/

de previsão orçamentaria, os saldos

4.1.2. Saldo Orçamentario Ffetivo— 

0 Saldo Orçamentãrio Efetivo, em virtude do volume das Ope

rações de Credito realizadas no sub-período 1968/70, apresentou-se

com déficits crescentes, os quais, relacionados com a Receita, guar

dam media da ordem de 9,0% (aproximadamente o dobro da media apre

sentada uelo Saldo Orçamentãrio) • Essa media, evidencia-se bem mais

elevada que a media apurada para a Região Sudeste (4%) nesse sub-

período, conforme indicam a Tabela BR - 4.1 e Gráfico XIV.
Mo sub-período 71/72, o Saldo Orçamentãrio Efetivo apre

senta-se nulo, pois as Operaçães de Crédito não são quantificadas

nos orçamentos do Estado, uma vez que as respectivas Leis apenas fi

xam os limites para sua realizaçao.

4.1) .

Operações de
, , - npçocsci (Tabela GB

1/ Saldo Orçamentãrio = Recex <
~ - caído Orçamentãrio -
2/ Saldo Orçamentãrio Efetiv

Credito (Tabela GB - 4.1) •
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4.2.

o Saldo em Conta Corren-

se po
de verificar

1968 1969 1972

(SCC/RT) + 14,0 + 13,2

Despesas de Capital (DK) , a contribuição das

se

observa no quadro abaixo:

19 7 21971197019691968

+67,2+74,7+ 40,3+ 49,4+ 59,3(SCC/DK)

Estadocue orecursosde

de

■Pitai Efetiva (Receita de

A segunda fonte

  Acorre para a realização

Como fonte de recursos financeiros

decrescente, como

em- importância

de Capital é a Receita de Ca-
responsa -

tal tem diminuido nesse sub—perrodo

prevê-se que

para a realização de

+10,0 +14,4

1970 1971

Poupanças do Governo

evidenciam-se significativas, embora, nos anos de execução orçamen-

F i nanei ame nt-n r
-------------de capjfa1

târia, sua participação relativa tenha sido

Despesas
Capital-Operações de Credito) ,

vel, em média, por 20,3% daquelas Despesas.
r- onbA Efetiva de Capital constituir algumaO fato de a Receita treuxv

■ dos Gastos de Capital, não siq
Parcela substancial no financia 1

. proveniente de recursos próprios
ftifica que a referida Receita sej P

Comparando-se o
em Conta Corrente (SCC) com a Recei

ta Total (RT) , tem—se a medida a-,
upança do Governo, que para o

Estado da Guanabara apresenta nn ™ ,enta, no período 1968/72 , média de. 12,9%.
No sub-período 1968/70. (Dados de Balanço) ,

te apresentou uma tendência declinará r- ■ . ..uccnnante, o que significa dizer que a
disponibilidade de recursos narap ra financiamento das Despesas de Capi

Para o sub-período 1971/72  
a relação SCC/RT permaneça decrescente, conforme

no quadro abaixo:



  C/23

do Estado, visto que estes

lor da rubrica, ficando a

cias de Capital, Alem do

nos anos de 1968 e 1969, cujos

81,9 e 88,1%.

representam, em média, apenas 30% do va

complementação por conta das Transferên -

' deve se ressaltar a elevada partici.
pação das Transferências na fnrm. ~P * a forma?ao da Receita de Capital Efetiva,

Coe^xc^entes foram, respectivamente, 

As assertivas feitas

dro a seguir:
acima podem ser evidenciadas no qua~ 

1968 1969 1970 1971 1972
Transferências de Capital/
Despesas de Capital (%) : 11,0 10,7 12,9 17,6 21,8

Receita de Capital Efetiva/
Despesa de Capital (%) : 13,0 12,2 18,4 25,3 32,8

As "Operações de 1Crédito” tiveram no período 1968/70, uma
participação decrescente no financiamento dos Gastes de Capital e

foram responsáveis, em medi a, por 10,3% desses Gastos. Para os Da-

dos de Orçamento, não hã previsão de Operações de Crédito.

Apesar de consideráveis, os recursos disponíveis não fo -

ram suficientes para o financiamento das Despesas ae Capital, resul

tando que parte destas (11,1%/ média no período 1968/70), foram rea

lizadas sem a devida cobertura financeira, evidenciando uma situ» 

çao deficitária no Orçamento do Estado.
O Gráfico XV apresentado no Anexo I do Vol. 20, mostra pa

ra os anos de 1968, 1970 e 1972 a relação Saldo em Conta Corrente ./

Receita Total do Estado, em comparação com a relaçao Salde em Conta

qndeste. Verifica-se que essaCorrente/Receita Total para a Regi
~ ~ iq£Q e suuerior a media apurada pararelação, ã exceção do ano de 1969, e sup 

a Região e para o Conjunto de Estado
• nnera a composição do_ financiamento dasO gráfico a seguir n!Ogj^_^---------

Despesas de Capital.
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RENTES

  5. Q ENDIVIDAMENTO DO ESTADO

5.1. A Composição da Dívida

A Dívida Pública do Estado da Guanabara é. constituída da

Dívida Interna Fundada e Flutuante, não havendo informações da exis
  tência da Dívida Fundada Externa. Na composição da Dívida Total, a

Dívida Flutuante se apresentou, no período 1968/70, com uma partici

. qeo, conforme mostra, a Tabela GB — 5.1 a—Paçao relativa superior a 85%/ con
  P^sentada no Anexo I, Volume 20.       
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(Em Cr$ milhões de 1972)

Anos
dívida INTERNA

TOTAL DA DÍVIDAFUNDADA flutuante

Cr? % _Çr$ % Cr$ 9.
1968 116,5 13,8 725,9 86,2 842,3 100,01969 39,2 6,5 565,0 93,5 604,2 100,01970 24,4 3,6 651,8 96,4

r ■■■ ii—.jm»-.
676,2 100,0

5.2. Relação entre a Dívida e a Receita

Um bom indicador do processo de endividamento estadual ,
conforme se apresenta no quadro abaixo, consiste na relação entre a
Dívida e as Receitas.—

1968 1969 1970

Dívida/Receita Total (%) : 34,3 20,6 23,5

Dívida/Receita Própria (%): 36,1 21,7 25,0

Observa-se que a Dívida Pública do Estado vem diminuindo,

em relação ã Receita Total e ã Receita Própria.

A Posição da Dívida Estadual em relação ã Receita Total ,

no contexto regional, é inferior ã média observada para a Regrao, in

dicando, de certa forma, uma situação favoravel do Estado, como se

m . ■> nn R 1 p Gráfico XVI apresentados nopode verificar na Tabela BR - 5.1 e o

Anexo I do Volume 20.

1/ Tabela GB - 5.2
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5.3 . Serviçq^Jaj^Tvi da-1 7

As Amortizações +-^
rmos reais, se apresentaram no sub-

período 1968/70, com uma tendência crescente t'
^j-uscente. Ja para o sub-perio-

do 19 71/72 (Dados de Orçamento}
' Preve~se que esses valores passem a

crescer. Em termos relativos ta Receita Total e das Receitas Pró

prlas, as Amortizações apresentam um percentual médio no período -

1968/ 72 - de 2,5% e 2,7%, respectivamente

Os jures, em termos reais, apresentam-se decrescendo no

período 1968/72, passando de Cr$ 42,2 milhões em 1968 para Cr$ 14,3

milhões em 1972.—

O Serviço da Divida apresentou, em termos reais, no sub -

período 1968/70, um comportamento ascendente. Para o sub-período -

1971/72- prevê-se uma modificação daquele comportamento, passando 

os valores estimados a decrescer a .uma taxa de -46,5% a.a..

O quadro abaixo mostra, em termos reais, a evolução do

Serviço da Dívida no período 1968/72:

1968 1969 1970 1971 1972

Serviço da Dívida
(Cr$ milhões de 1972): 91,2 97,7 158,3 68,4 45,3

0 Serviço da Dívida medido em relação ã Receita Total e

às Receitas Próprias, apresenta os seguintes percentua . 4/is— :

1968 1969 1970 1971 1972

Serviço da Dívida/
Receita Total (%): 3,7 3‘,4 5,5 2,3 1,4

Serviço da Dívida/
Receitas Próprias (%): 3,9 3,5 5,8 2,5 1,5

1/ Serviço da Dívida = AmortxZ ç
í/ Tabela
â/ Tabela

Tabela

GB - 5.3
GB - 5.5
GB - 5.5
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Estes coeficiente-ím/i-í
cam que o Estado vinha aumentando,

ligeiramente, o comprometimento de seus recursos, porém, para os Da

dos de Orçamento, prevê-se o inverso daquele comportamento verifica

ao para cs Dados de Balanço.
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AflEXO I - O PLANEJAMENTO ESTADUAL



e nao de um

ob
e

-Q-^MaTUALDE plaht_
——JE NTq w

fixação dos
do governo

alem disso,
setoriais, cus pas
rios. Trata-se,
plano de governo.

1 - ^2ectos_^âsicos

jetivos básicos e
foi elaborado pela Secretaria de Planei

0 trabalho se realizou a partir da
dos conceitos fundamentais da ação

----ejamento e Coordenação Geral ,
com a paruicxpaçao de todas as Secretarias de Estado.

As "Diretrizes d *  
resumem as principais' linhas admin^ G°Vern° do Estad° da Guanabara"
e fixa os grandes numeres d» atrativas adotadas pelo governo

a orient■
sam a se coordenar soh b°raÇa° dos Projetos
Dortanl-o a • b ™ C°rpO 15?ico de crite -

' de diretrizes de governo

0 documento Diretrizes de Governo” aponta em seu
capiuulo inicial as principais características do Estado da Guanaba
ra, que são as seguintes:

b)

d)

ou

r a Guanabara estâ
segundo Estado em

rídicas contribuiu-
em valor, processa-se na• -> de renda, eiu ~

, maior arrecadaçao desse Impôs
sequnaa r,-alc „distribuição ue mcPaís; na aisvix _
a SOõENE, SW*»  ■’tra“

E o menor estado da federação (seu território cor
responde a 0,02% da superfície do Brasil);

O Estado abriga quase 5% da população nacional ,
QQrp mais elevada densidade demograu-ica do Pais,

2.(3.600 habitantes por Km );
A atividade de comércio exterior do Estado mostra
bem a predominância da grande cidade sôbre o pe -
queno Estado. Pôr zõrça da grande concentração ■
urbana e de sua característica atividade torcia -
ria o valor da importação é crescente e o valor

' ~ niSm de ter sido nos últimos anosda exoortaçao, alen
- , 4-ôrno de 0,53 da tonelagemdecrescente, anda em torno

importada;
- finanças públicasEm termos de tina g ~

n -i Fcdoraçao * 1em 29 lugar na Fe ;
número de P2^0
tes do imposto
Guanabara a
to em todo o
fiscais Para
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2 - Estratégia Geral e Objetivos

2.1 - Estratégia Geral

Guanabara ê <
—ecadador <

segundo cont

Portanto, o Governo, em sua tarefa de desenvolvimento
económico do Estado, deve ter plena consciência da condição especial
da Cidade- Estado, o qual exige um tratamento caracteristico aos ne
gócios do Governo.

Reflorestamento, a
è O segundo estado arre
dustrializados e o
bre Energia Elétrica; ê

° Se9un<3-O maior participante,
IlPiPÔsto sobre produtos in-

_________^iCUJLXCa. e ribuinte do Imposto Onico sô

da maior arrecadação do Paíq gUe se Pr°cessa a segunMercadorias. d° PaiS do ^Ssto sôbre circulação de

Nessa pequena extensão territori     
^nitorial ha, pois, uma tre

menda concentração ae recursos p nm=m . . _ S e uma Ponderável participação na ri -
queza naciona . lor outro lado, essa gigantesca concentração humana
em areas reduzidas aliada aos grandes espaços vazios do oeste do Es
tado nao e mais do que o resultado de ausência de um adequado plane
jamento uroano e economico. Os problemas decorrentes desse desequi
líbrio se refletem em setores fundamentais para o Estado, como o Sis
tema Ldbiuacional, a Educaçao, o Transporte, pois o que parece ser ’
tuna imposição oe especialização, como atividade de serviços ou inter
mediaria, que prepondera no Estado, e em parte o resultado de evolu
ção desordenada que, para sua correção exige pesados investimentos ‘
em obras de superfície.

As "Diretrizes de Governo" prevêm para a admi
do Estado uma atividade dicotomica ,

nistraçao por um lado, e para
voltada para o , q cQnjunto dessas du_
o Governo do . unscreve em uma Ação Condicionan-
as atividades se ci formará uma envoltória
te, de carater P a-ividade da administração.
reguladora e normativa da aui

9 . o da cidade respaldará sua açao no mo-
o Governo ^ndado principalmente na pres

delo de desenvolvimenv terciário da eco-
v.tH rOc OUtaç ao de ser

nomiSo
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Torna-se evidente
ta ou promove a atividade
modernizadao

W a mfra-estrutura, que facili
rbana, precisa ser reforçada e

o

Sendo
sumidor, e um
serviços
desenvolver tanto
apoio logístico a

grande centro importador e con
aaministraçao e prestação de

sua realidade, compete ao Estado

a Guanabara r~
grande núcleo d

P°r, imposição de

quantitativa com qualitativamente
essas atividades essenciaisQ

Dessa xorma, o apoio governamental ao desenvolvimen
to do setor -cercia^jo n*' •*orario na Guananara sera estruturado no sen-
tido do aperfeiçoamento da infra-estrutura auxiliar e mesmo
determinante aos serviços, visando por um lado a realização
c.os com elevado grau cie rendimento e custos económi
cos- e por out.ro lado criar no Estado os atrativos necessá
rios a. j.ixaçao de novas atividades, por força da eficiência
da infra-estrutura orgânica a eles oferecida»

Portanto, as ações do Governo da Cidade cairão, sô-
bre os transportes, comunicações, iluminação pública, gãs 1
domiciliar, abastecimento d’agua e segurança pública.

cionantes

No aspecto Governo do Estado, as diretrizes serão
as do Plano Nacional de Desenvolvimento e enqu^dra-se ao »o
lidãriamente na Revolução na Educação e Saúde-Saneamento,na
Revolução na Agricultura e Abastecimento, no Desenvolvimen
to Científico e Tecnológico e no Fortalecimento da Indústria
Nacional adotadas com as quatro Grandes .rior_dades

do esforço nacional.

A
ao Estado
líticas
mentos e sua i
dades citadaso

- ^/Hrionante da Administração

se desenvolvera dc.n^r

• n dos asoectos económicos peculiaresconsiceraçao cio - . t .
. nhnra e suas caracteristicas sociais e poda Guanaraia e .. ~ A orientação dos esforços de investi -

ri pt- prniinara. o a ori v _ t. seietivamente, dentro das pnon---- intensidade, seie 



a) Desconcentração e De3cS„traU2i,oSo
nal do Território, Humanização dos
Físico.

Urbana, Ocupação Racio
Espaços e do Ambiente

Dentro do programa de govêrno pretende-se criar um
PO o de atraoao na região Oeste do Estado, com vida econô
mica especifica nne a-í 4 ...~ ' - lrija a acividade humana para a ãrsa-i

s_..uid.o ^Oj_ c‘e^rminada a imediata elaboração,
de um Plano de Desenvolvimento Urbano, que devera abranger
toao o Estado, atualizando e consolidando os trabalhos '
ate agora realizados.

b) Compreensão do Destino Histórico.

Uma das condições para o desenvolvimento da Guanaba
ra esta na correta identificação de suas vocacões natura-
is e na adoção de um modelo coerente com as exigências de
tais vocações.

É fato conhecido a preponderância do setor terciário
nas atividades económicas do Estado. Dessa forma, apesar
do reconhecimento da importância dos serviços na geraçao,
da renda de uma Cidade-Estado, nao ê absolutamente impe —
riosa uma contenção dentro desse modelo único, pois há
certamente muito a ser feito para o crescimento de diver
sas atividades dos setores primário e secundário da econo

mia do Estado.

c) Modernização da Estrutura Administrativa do Estado

d)

Racionalização do Sistema Orçamen
e) Saneamento Financeiro e

.tãrio.

. n F^fórco do Governo.Participaçao da Populaçao n

2.2. - Objetivos
acão governamental se

os
num objetivo central

consolidam
a serem al

cançadas:



a) Objetivo central:

Partir da cidade para
a cidade, pelo fato decriar o Estado e dar viabilidade,

criar o Estado.

b) Metas para com o setor público,

Aumento da poupança
racionalização das

orçamentaria, através de rigorosa’
despesas de custeio e pessoal;

Cuidadosa programaçúo de Investistes, de forma a au
menter o resultado das aplicações e evitar dispersões,
improdutivas e indesejáveis;

Aumento de eficiência da máquina administrativa, de '
forma a elevar a produtividade do setor público, atra
vés da desburocratizaçao e especialização de serviços
e introdução de modernas técnicas de coordenação, o la
ne jamento e controle.

Controle da programaçao orçamentaria e financeira, de
forma a assegurar a continuidade de programas, e a es
tabilidade administrativa.

Institucionalização de instrumentos de Planejamento e
Analise, com adoção de novos métodos de definição de
programas e identificação de prioridades.

c) Metas para com o Setor P;.’ívpí>o:

Participação da população no esforço do Governo, na mo
bilização uara que cada carioca.se torne um elemento
voluntarioso do esforço geral de desenvolvimento a ser
realizado, e parte da união que se precisa tormar sob
a polarização da consciência de um destino comum.

- Defesa e Estímulo do Mercado Interno-óo Estado, de for
na a aoolar e proteger o crescimento de uoa industria

integrada e diversifiu.ada.
„ -friT-t-ale cimento das empresas, atraApoio a liquidez e fortaiL ~ a-iqtorcões fiscais, e de melhores

. vês da correção de distorç
la e capital ae gs.ro, pc

condições de * adoóSo âe política cre-
der^de e dos 6rgãos estaduais espe-
ditícia realista, por .
cializados»

carioca.se
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Criação de Estímulos Diretos  
cedidos nas áreas de atividade
pela administração, e de forma
centivos federais aplicáveis e
dos mecanismos ministeriais.

Indiretos, a serem con
económica prioritárias
coordenada com os in -
já oferecidos.através’

3 - Estratécia Setorial e Prioridades

3.1 “ Estratégia setorial

A estratégia setorial segue apresentada dentro daque
la dicotomia da açao governamental já mencionada.

3.1.1 - Governo da Cidade

a - Transportes

0 Sistema de Transportes, elemento fundamental r
na inrra-estrutura de serviços, apresenta no caso da Guanabara ca -
racterísticas que o tornam, na sua situação atual, e também por for
ça da configuração topográfica da região, problema que merece eleva
da prioridade no seu equacionamento. Desse modo, processa-se a 1
revisão do regulamento de concessão de linhas, reestruturação do
sistema de fiscalização em beneficio da população e reestruturação
da rede de transportes em todo o Estado, visando ã distribuição ra
cional de linhas, ã modernização e racionalizaçao das técnicas de
operação, e a completa integração modal dos transportes.

A clara necessidade de um sistema de transportes
massas conduziu a aprovação do- projeto do metropolitano, por par

te dos governos Federal e da Guanabara. Nesue aspecto preuende se
contar um esquema financeiro que dê viabilidade a obra em tempo ha

bil< Quanto a rede viãria vem sendo
^Os para completar a integração do plano de Vias
"Estradas de Rodagem”, os quais dadas as caracter.
"Estado nao tem limites bem definidos-

realizados
Urbanas" e
sticas de

estu -
das

Cidade

O planejamento das
se integram perfeitamente com as

bíacional.

estradas de rodagem da Guana-
rodovias c.o Plano Rodoviário
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ser sintetizado cbn
0 Plano Rodoviário Estadual podo

tro cias seguintes diretrizes: ‘

i) ligação da atual zona
tuada a leste do E$ta<
dustriais planejadas;

ãe maior densidade populacional si
°' com as novas zonas rurais e in~

ligaçao das atuais zonas industriais
industrial do Estado (oeste do Estadocom a futura zona

- Santa Cruz);

iii) ligaçao do testado com o interior d = • • -»u interior do Pais, prmcipalmente
promovendo a integração com Plano Rodoviário Nacional e
cora o Plano Rodoviário do Estado do Rio de Janeiro;

iv) acesso ãs zonas e pontos de interesse turístico

v) acesso as areas novas do Estado para promover seu desen
volvimento.

Destacam-se entre os projetos do Plano Rodoviário :

~ 0 anel rodoviário com cerca de 16o km e que interliga
ra o centro urbano do Estado com as zonas de expansao1
urbana (Baixada de Jacarepagua-Barra da Tijuca) e a zo
na industrial de Sta.Cruz. Entre as obras de maior
expressão dentro do anel rodoviário pode-se citar a
Estrada Lagoa-Barra com seus túneis "Dois Irmãos", "Pe
pino" e "joa", com um trecho de pistas superpostas e a

~ 1 mie em certos trechos a-remodelaçao da Aveniaa B_asi q
rii’5rin de 70.000 veículos em umpresenta um movimento aiano ae

so sentido.

da

- A criação

Central e
te-sul.

     a via 8 ""f3’ “““ *
-orovoitando a orla da baia e a I ia oo ■ ui.

' - urbana com o Aeroporto Su -dão guo interligara a zona oro.

persônicOo

- Ligação da Baixada de Jaearepaguá com 03 suburbios
Leopoldina que se desenvolve no sentxao nor-



A criação de urna via entro
ro Central do Brasil e E t S1X°S Esfcrada de Fe£
que se desenvoive '
de Ferro Kio 0'Ouro. ° ** EStMáa '

0 sistema de interligação
rociovias (5.o Estado.

Ponte Rio-Niterôi com as

A fim de aumentar o cr-r^n•" c.a de segurança ao trafeao de
veículos, uma parte Ponderável dos ~ -c.os investimentos no setor será d
rigida para a melhoria da sinalização das rodovias.

b - C omun i caçoes

As comunicações sao outro serviço básico de infra
-estrutura. Neste aspecto o Governo do Estado procura pautar su=s
ações dentro das seguintes linhas:

i) proporcionar o mais amplo apoio aos trabalhos da CTB,*
sob jurisdição federal, e ao desenvolvimento do trá
fego mutuo e integração com a Companhia Estadual de
Telefones da Guanabara - CETEL, visando a trazer-lhe
condiçoes de crescimento e de maior oferta de linnas
a área rural e ã futura area industria], de Staocruz.

inicio imediato dos estudos para a elaboiaçao cio Quar
to Plano de Expansão da CETEL, com o qual será atin
gida a meta de 112.000 terminais, ate fins de 1974.

a
l CTB, buscando
> do sistema de
> importante para
> computação,tão
que caracterism

empenho, por parte do Govêrno do Estado, em obter
tratamento ae urgência, por parte da EH3EVTEI,, na t
naliraçêo das instalaçSes do DDE (Discagem Direta

. , - • \ acqirn como o estudo, pelaDistancia), assim cuw
 -i • toara utilizaçãoa melhoria das linhas par .

automáticos de alta velocidade, murto
a introdução das técnicas mode^s ae
necessários ã atividade de servrços, 

a Guanabara.



rá sua melhoria,
desenvolvidos no
em expansao.

c) litoacão_Pública

Quanto a lluminaç-ao  
liuando os Mis recentes avanços tecnológicos,

setor e, também,^pilando a rêde para os bairros

0 desenvolvimento do comércio e da atividade no
torna, bem como a segurança da população para a realização dessas
atividades, dependem de um edecruado i . n• —Muaeo tratamento do sistema de ilumi
naçao, para que o^estado esta procedendo a uma revisão dos progra
mas da concessionária e ao estabelecimento dos Planos da Comissão'
Estadual de Energia.

Alem dos investimentos necessários à expansão 1
normal da rede de iluminação pública do Estado, foram' determinados
para remodelação do sistema, importantes logradouros com intenso ’
trafego de veículos e apreciável utilização à noite.

A alteracao da iluminacao do tino incandescente'? ■> -

para o de mercúrio, objeto desse progresso, é considerada medida 1
de imperiosa necessidade.

d) Gãs Domiciliar

0 Estado
Companhia Estadual de Gas, ao
pôs em andamento medidas para
bastecimento da cidade, o que
segunda etapa
ate onde fôr tecnicamente a
do consumidor.

0 Plano
em meados de 1973.

, através de seu orgao■competente, a
receber a operação do serviço de gãs
numa primeira etapa normalizar o
chamou de Plano de Normalização.Numa

„ H^vprá levar o -benefício do gãso Plano ie Expansao devera xtva
aconselhável para segurança e conforto

0 plano
2o, expandir-se na direção
e Central do Brasil, vindo

de Normalização, devera estar concluído

de expansão da rêde devera, a medro pra
d.s zonas suburbanas da E.F.Leopoldina'
a ocupar uma área bastante ampla, e .ui

aos aspectos demográficos e rndus -
to significativa, no que tsng



obtenção de maiores rendimentos
investimento, com vistas ainda,
o surgimento do gã
faturado.

0 Estado pretende adotar n-> ~
grama, posição mais atualizada em termos te XeCUÇao desse pro~

- t^cnologicos, visando à
e economicidade operacional e de
a um futuro que já se delineia,com

na.ural como substituto certo para o gás manu-

Um programa
estadual responsável - CEG se
nas e desenvolva programas de

uessa magnitude exige que a empresa'
estruture em bases gerenciais moder-
aperfeiçoamento tecnológicos.

e) AbasLe cimento d’Seua.

Os objetivos de expansão dos serviços da CEDAG
estão consubstanciados no Plano Diretor do Sistema de Abastecimen
to de agua do Rio de Janeiro, mas, infelizmente, a segurança do
abastecimento nao esta mais dependendo apenas das novas obras do
Plano Diretor previstas para 1970/73, senão também, de forma essen
ciai, da plena utilização da nova adutora do Gandú, que tem, sua
capacidade nominal reduzida em relação ao seu valor inicial, por 1
força dos desabamentos ocorridos em dois trechos de seu traçado,ao
longo dos lotes 2 e 7 da galeria de intercomunicação do túnel ca
nal Engenho Novo-Macacoso

Apesar do interesse dispensado pela CEDAG ao pro
blema, somente uma parte das obras indispensáveis pôde ser até ago
ra realizada, com a complementaçao da recuperação do lote 7&
etapa seguinte é a recuperação do lote 2.

f) Segurança Publica*

de

-aoerfeicoamento dos serviços’Ainda no quadro de aperxeu-q
 . • estadual, a cidade exide infra-estrutura a cargo da admim u. ~ p

miv-inca e proteção aos cicictdaos,Se uma estrutura moderna de seguranç - E „
desenvolvimento terciário exi

vários componentes de seu mode os elevs,aos níveis
essa providência, que -pre““s„ as grandes metrópoles do mun-

competência e eficiência que oi^p
do.
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no para o
Dentro desse esquema, as

setor-podem assim ser resumidas: linhas de açao do govêr

sedes distritais para a Polícia Ci
Grande e Engenho de Dentro;

ii) na area do policiamento ostensivo, construção de
dois quartéis de Policia Militar, um dos quais 1
na Zona Sul, que cobrira as deficiências na area
roais densamente povoada da Guanabara, e outro na
area da Baixada de Jacarepaguã;

i) construção de
vil, em Campo

iii) implantaçao de um centro de Processamento de Da
dos na Secretaria de Segurança Publica, para a-
breviar e aoerfeicoar os serviços de exoedicão 1- -a o s
de Carteira de Identidade, Carteiras de Habilita
cão, Passaportes e Certidões. 0 apoio logísti
co administrativo da Secretaria de Segurança Pu
blica serã ampliado com a construção do Pavilhão
Administrativo;

iv) implantação no Departamento de Trânsito, de um
sistema de sinalização por comando eletrónico, 1
que melhorara sensivelmente o fluxo de veículos;

Estas sao as linhas mestras da ação direta do Go

verno da cidade.

Ha, sem duvida, ações indiretas de natureza indu
              ladora de iniciativas próprias ao setor pnvaco de

atividades.

Neste aspecto, serão criadas melhores condições,
Possíveis,para apoiar os serviços e fixar o homem, seu trabalho
com os evidentes complementos de atração de novas atividades, ou de
especialização de outras, como a financeira e mobiliária.

Assim e que a consolidação do Rio oomo um grande
recebera decidido apoio do Governo, que para tal
diretamente em tudo que dele depender privativa-

, ■ das urovidências concorrentes '
e mairetaro.ente participam cta i-

do Governo Federal.

centro financeiro
íim se empenhara
mente,
que dependerem da açao
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~ Governo do Estado

a) Revolução na Educação

EDUCAC?.O

princípios básicos queos

e

permitindo a mobilização nosii)

iv)

erão perseguidos

e Saúde-Saneamento.

Serão os seguintes
tearao a política de Educação.

educação integrada
social nacional;

educaçao articulada, possibilitando um processo1
educativo contínuo;

planejamento económico

educaçao flexível,
vãrios cursos de diferentes níveis;

De acordo com esses princípios,

Os seguintes objetivos fundamentais:

educação cooperativa, integrada na comunidade e
planejada pelo Estado em comunhão com os interês

ses sociais;

No setor de obras puhl’
haverá solução de continuidade às \1CaS'.de carãter urbano, não
serão abertas, obedecendo „ • lniciadas. Novas frentes '
da população. Prosseguirão os projet ltadaS pslos interesses
douros, saneamento, contenr™ i °S urbanização de logra -
viário, em harmonia com as r°rn ‘^rnoria do sistema '
grandes projetos prioritários ~ ssi<3ades da cidade e com os
desenvolverão, na abertura do \ elamente, novos projetos se

  na construção de sua infra-estrutura atraçao a oeste do Estado

educação permanente, em que o processo educativo
se confunda com a atividade cultural.



oportunidades para todos,
ficiais do Estado; nos estabelecimentos o

apoio e
visando
de suas

ivo ao professorado da Guanabara ,
u aperfeiçoamento e melhores níveis1

condições de trabalho;

111) expansao da orientação educacional e profissio -
nal cm todos os níveis de escolaridade, incluin-
co uma pesquisa de mercado de trabalho;

iv) assistência medica, dentaria e alimentar, efeti
va, para os alunos necessitados;

v) gradativo equipamento tecnico-pedagogico dos es
tabelecimentos para melhoria geral do ensino e
consequente ampliação da rede de Unidades Inte -
gradas;

vi) implantação de centros comunitários para a coope
ração escola-comunidade;

vii) criação de centros, praças de esporte e utiliza
ção dos recursos comunitários existentes para o
aprimoramento físico da juventude,

. , . . ~ mr7 ofinrpbiva e outros meios modernosvm) expansao da TV educativa
de comunicação.

-..uros de artesanato?iaçao de centros

j rmcino Fundamental*I -No âmbito do Ensin—------

~ i 4-a/inc as seguintes medidas, para a con-Serao adotadas as seyu_
secução dos objetivos estabelecidos:

,. óos três turnos a dois, sem
redução gradcitiv mediante a criacãonumero de vagas, mecUanu-     
prejuízo do n — ■

de aulas;de mais sa—5    



iii)

iv)

V)

Vi)

vii)

viii)

ix)

X)

II -

i)

ii)

i.li)

iv)

V)

obrigatoriedade
vasao escolar;

escolar efetiva e controle da e

atendimento intecirni~ . tegrai ao expecional, com-a cria -
Çcio do núcleos especial i v-iAoe.. 1 raiizados nas sedes distri -
tais;

aiupli c.çao dos núcleos de terapia da palavra;

distribuição mais adequada da merenda escolar ,
procurando atender aos mais necessitados;

especialização do professorado primário nos dife
rentes níveis;

promoção do professorado primário em decorrência
não sò do tempo de serviço , como também de
cursos de aperfeiçoamento realizados;

ampliação do centro de treinamento para professo
res primários;

reformulação do sistema de concessão o.e coisas
de estudo.

No âmbito do Ensino liedio

reformulação do Ensino Normal;

atualização do -Corpo Docente ;aperfeiçoamento e

promoção do professorado
do tempo de serviço como

dos;

ampliação dos Centros de

ampliação da orientação :
orientação- educacional).,
oportunidades e da ncces^
(pesquisa-de mercado ae

em decorrência nao so
também dos cursos realjt

Orientação Educacional;

profissional (ligada à
como a divulgação das
sidade de mão-dc-obra
trabalho) ;



alimentar aos alunos

nara
ral,
tida

assistência mêdico-dentãri
mais. necessitados.

controle da evasão escola

inãsios orientados pa
reformulação e ampliação dos
ra o trabalho;

A açao do Governo, no setor de Educacao, se ccozde
com as Dez Grandes Realizações programadas pelo Governo Fede
e anunciadas em suas Metas e Bases, assegurando a contrapar-
do esforço estadual para o sucesso dos vário*  programas.

entroscimento com a comunidade visando a atender aos
alunos menos favorecidos em suas necessidades ime -
diatas;

reformulação do sistema de distribuição de bolsas  
de estudo;

0 Estado procurara participar de todos os Projetos
Prioritários federais aue envolvem interesses da política Educa
cional da Guanabara.

Alem do manifesto interesse em o Estado partici
par ativamente desses Projetos, e em vê^xos realizad

rpqqaltar alguns pontos emQue cabíveisr na Guanabara, vale am - 
• pqfn^cos entre os Governos redeque parece fundamental a umao de es - s

4-•? prmente ao Estado os seguinral e estadual. Interessam particul. - rducacão e Cul
- n v-; r-,i o de Eciucctçaotes programas de responsabilidade ao x.

tura:

i) Treinamento e
tribuirã para
mental humano

Aperfeiçoamento de Pessoal, que con*
a renovação da qualidade do instru -
do Estado no campo da Educação;

aira
com vi
do Es

Assistência Técnica e Finan
tos de Ensino Universitário
tas ao apoio ãs Universidades não Federais

do;
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Plano de Metas da Cultura Nacional e Assistência 1
Técnica e Financeira a Casas de Cultura, do Conse -
lho Federal de Cultura;

iv) Assistência Técnica e Financeira a Ent             
derais do Ensino Médio;

v) Construção dos Centros de ‘.ducação Física do Dtoar
tamento de Desportos ,.e Educação Física*

SAÚDE

dico-Sani

promoção da vacinaçao em nassa;

iv)

’Pau

das atividades
ciativas:

lento da capacidade ociosa dos Centros-Me
:arics;

‘ , ,.r e GetÚlio Vargas ;uza Aguiar c

i promoção da
(hospitais-centros

Utilização de unidades móveis para atendimento da ’
população da zona rural;

lhor rendimento do

da SUSEME.

Concentram-se os maiores esforços na incrementação,
de medicina preventiva, através das seguintes ini -

ara obter maior o
dos hospitais da

reformulação da construção dos novos hospitais

lino Werneck e Sao Sebastião1;

criação de unidades integradas de saúde
-mêdico-sanitãrios) 9

ais 'Salgado Filho

da medicina assistencial
Os seguintes aspecto

rao considerados:

recuoeração e ampliaçao da rede de Centros Medico -

Sanitários;
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com o Governo
do INPS, para
rede hospita-

t mesmo a popula

Buscar-se-a . cl&czri a i
- . , ‘ °d°, coordenação

Federal, através de seus Ministérios relacionados e
uma solução dos problemas de custeio porque passa a
lar estadual, em virtude de seu. amplo atendimento
„nes de Estados vizinhos.

ncontra-se em estudos a criação de um Centro de
Pesquisas Meaicas na Universidade do Estado da Guanabara, inspira
d0 na melhor experiência internacional, que mostra que o ensino e
a pesquisa devem se realizar dentro da mesma estrutura, com pro -
fessôres em regime de tempo integral.

SANEAMENTO *

Neste setor, as linhas de ação do Governo podem
ser assim resumidas:

i) solução do problema de coleta, transporte e desti
no final dos esgotos sanitários;

ií) equacionamento do problema do controle da poluição
ambiental;

iii) equacionamento do problema das enchentes, que pela
sua intensidade e periodicidade, tem se apresenta.
do como um desafio as administrações estaduais.Mui
tas soluçoes tem sido adotadas e varias outras es
tão projetadas. Entre elas deve-se. destacar:

- contribuinte do Ca -- soluções que visam a ba -
' Ç x. miais a do Tunel Exrra-
nal do Mangue, entre a q ...
vasor, cuja ImplantaçSo ja for mie ,

 _ serel» efetuados para a Baixada de Ja-
- estudos a Extravasor.

carepaguá/Sta.Cruz e o lune
- • vl-tal serão também as operaçoes

- de importância -vel ao bcm funcionamen
de manutenção, - P-
to de todas as obras d
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seu
na  
ma

b) Revolução na Agricultura e Abastecimento..

caminhões e
V muitas delas
estudos sobre a

' Para exame da possibi
““V“““ * eSta?5es «• compactação e dZ
° «oroveltaBento de Sub-produto3. 1 »ar ais
desenvolvidos sistemas de coletas através dZ

terceiros.

IV) quanto à limpeza
ves da coleta domiciliar do lixo'por
transporte ate as 7™,-, „ ~n , 2onas de deposito
ora-a marítima da Guanabara. -Novos .
teria encontrara-se em andamento
lidado da
usinas r é
so, serão
sub-contratação de

ABAS TE C I MENTO

Jna Cidade-Es uado como a Guanabara, de elevada densida
de demogrãxica e reduzido espaço geográfico, tem no abastecimento 1
um de seus mais sérios desafios. Atento a esse grave problema, cfue
nao mais se pode equacionar nas antiquadas feiras livres vem o Esta
do intensificado na sua articulação com o Governo Federal, através* ’
do Ministério da Agricultura, com vistas ã modernização do sistema
de abastecimento.

Essa política irá se consubstanciar, desde logc, na
construção de Mercados Produtor, para o que a Guanabara contribui ,
com áreas situadas em regiões estrategicamente eleitas. Cerca de 6
(seis) desses mercados serão inaugurados ncs próximo» 8 (oito) mê
ses. A CEAGRI - Central de Abastecimento do Grande Rio, irá proces

sar 1.500.000 toneladas anuais de alimentos.

Através da articulação com o Governo Federal, foram
obtidos recursos para conclusão das obras ao Mataaouro

Çue se arrastam hã mais de 20 anos-

Cv essas pveviaénelas, a sentadas nas^e- ’

d° abastecimento, estara o Governo em C°^°nibilidades de alimen-
mento, manipular os dados a respeito e ~ como também con -
tos para suprir as necessidades de P°PUgvaS cotações. 
Grelar a movimentação dessas mercai.or'
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AgrQphcuArta

Os

dos na Guanabara,
criado3 incentivo

produtos agrícolas passíveis de serem          

foram devldamente lde„ti£ica(los e estSo sen(Jo
economicos e financeiros para sua produção, e

para a introdução ae moderna tecnologia agrícola.

As diretrizes deste seto.
mulo, às atividades horti-granjeiras,
pesquisa tecnológica relativa ã conservação de
is, visando ao desenvolvimento de uma das indús
ã vocaçao do

se circunscrevem aos estí
assim como os trabalhos de

alimentos perecíve-
strias mais próprias

Estador que é a industria de produtos alimentícios.

A açao do Estado no incentivo à atividade de a vi cu 1
tura tem por objetivo aglutinar os produtos em cooperativas e a
través delas realizar o amparo aos mesmos.

A pesca se constituirá em um dos setores a usufruir
de maiores benefícios neste particular. Com o fortalecimento das
cooperativas que atuam no setor, pretende-se aparelha-las com a fa
cilidade de operarem, se nao totalmente, pelo menos uma parcela
substancial do volume de pescado consumido na Guanabara, o que sera
possível com a instalação de novos entrepostos de pesca, uma na
Baía da Guanabara e outro na Baía de Sepetiba.

) Desenvolvimento Científico e Tecnologico.

Prioridade levou ao
constam ativida

0 alto interesse desta Terceira
estabelecimento de ura programa de ação, da qua

. qerem desenvolvidos em ib. ±
^es culturais e projetos especifico^
e 1972.

Quantos aos proneto especifioos, destacam-se:

da Guanabara e do Gran
do mercado de trabalho

demandei da pesquisa

Pascruisa Tecnológica na are-
de Rio: visa ao levantamento
no carnpo da tecnologia e

nológica;

ii) Instalaçao
. dos do Preserva-do csra - <»w d<!



çào. de Alimentos, em áre-> i
bara à Comissão Nacional PG1° Estado da Guana

acionai de Energia Nuclear.

iii) Construção do Palácio rbe r-s - ■
rio da Guanabara, aue ore-a0-0195 &° Planetâ~

  ma escolar estaduaí. ‘ as^stência ao siste-

No Guanabara, o desenvolvimento '
setores de elevado índice de ca

Êsses setores caracterizam-se

e elevado

caso particular da
ser acentuado nos •

pitalizaçao e alta tecnologi
aodo geral por produtos de reduzido pêso unitário e elevado prêço
de venda, senoo, por conseguinte, particularmente interessantes pa
ra a exportação e fonte geradora de divisas para o País

Por outro lado/ corroa estrutura do ensino e as insti
tuiçoes de pesquisa sao largamente dependentes do Governo Federal
ê indispensável que, na política de desenvolvimento tecnológico da
Guanabara, completem-se as orientações dos Governos Federal e Esta
dual, das Universidades, das instituições de pesquisa e do empresa-
riado industrial□

As instituições de pesquisas, assim como as universi^
dades de natureza federal, estadual e privada, estão sendo coordena
das pelo órgão especializado do Estado - a Secretaria de Ciências e
Tecnologia - no sentido de executar os projetos de pesquisas e par-
ticipar de programas destinados a promover uma efetiva integração
Universidade/Indústria que visará inclusive a criação de centros de
formação de mao-de-obra para a industria, com a colaboração da Fed^
raçao das Indústrias do Estado da Guanabara GIEGA) ,
coordenação com a Secretaria de Educação e Cultura.

A eria’f°.aa GUanab“XlcÍ ê°p2° decisivo para a

r° de Pesquisas Científicas e Tecno o_ a ~ «c-e
caracterlzacão do Estado como polo nacional das p g

  d) Fortalecimento da Indústria Nacional.

- - cuarta das Grandes Prioridades Bacio-
Com relaçao a Quar nâria importância pc.-

•> j < , ~ n p. exuraoi'-* -2' *cabe ressaltar de inicio a
a ° Estado da Guan abeira.



o

de--  aas obras
Cruz.

Sepetiba se coorde
visão urbanística

Procurar~se-^ refQv.
setor industrial quat>arinOi -tra? ° Poder de concorri,
«tó e fiscal, . de utilÍ2açSo * P01iticas reallstas"«
* apoio . incentivo ao desenvoivi^,., £ ^/‘“^nal federa/?

instrumentos tais como os ínf,™ industriainúmeros fundn« a ' guG envolve
conselno de Desenvolvimento Industriai financiamento e

Ficou estabelecido o iníci            
infra-estrutura para a zona industrial de Santa

Tambén a construção do PSrto <je
na com a industrialização de Santa Cruz e COIa a
futura do Estado. Já foi solicitada a atenção das autoridades fe
derais para esse projeto e proposto um estudo conjunto do proble/
E jã foi iniciado o preparo da infra-estrutura da Fazenda Botafogo
area reservada para industrias mais leves. Em Jacarepaguã jã come
çou, do mesmo modo, a implantação de nova Zona Industrial.'

3,2 - Prioridades.

As "Diretrizes de Governo, não apresentam elementos
que possibilitem uma analise das prioridades setoriais. Contudo,
do Orçamento Plurianual de Investimento - 1971/73 - do Estado pude
nos elaborar o quadro anexo , que nos da uma indicação dessas prio
ridades.

A infra-estrutura social (41,3%) e infra-estrutura
^lsica (36,6%) são os itens mais significativos quanto ã destina •
Çôo de recursos. As atividades - Meio e Setores Produtivos são
^stinados 18,0% e 4,1% , respectivamente, desses recursos.

investimentos

, w; -'^•nn-Transporte e Comunica-Isoladamente, o setor tiay*  - -
(36,6%)

  ral (12,8??)
cativoso

, 79i Governo e Administração Ge-
, Serviços Urbanos (21,^) r oinnifi

99-^ são os Itens signiiie Educaçao e Cultura (-l, Oí

cor»
Sao os secuintes

globais e as per-



ATTVIDADE meio

Governo o Administração Geral
justiça e Segurança

•infpa-estrutura SOCIAL

CR$l,00
~~l _ 1_--

355’435.501

254.034.701
101.400.800

817 6 6

-------—---

%

18^0

12,8
5,1

41.3

0,8
11,2
2,8
5,9

21,2

36,6

36,6

4,1

1,1
3,0

Ciência e Tecnologia
Educação e Cultura
Saúde
Bem estar social
Serviços urbanos

INFRA-ESTRUTUPA FÍSICA

•3.280.500
222.340.200 .■
55.934.818

116.566.000
419.344,598

725.626.000

Viação Transporte e Comunica
ção.

SETORES PRODUTIVOS

Recursos naturais e agropecua
rios
Indústria e Comercio

725.626.000

81.770.900

22.280.900
59.490.000

T 0 T A L:- 1.980.298.517

• _ • ____—*- ruizi—- ---

100,0



  

3.3" .

*71-23

As Diretrizes de Governo" não f
pjícita aos instrumentos ã disposição do Govern^” M£erêncla ex~

„ejaaa. Entretanto, do exame de seus objetivos e
sua açao condicionante, pode-se verificar que é sua preocupação
a modernização da estrutura administrativa do Estado ■ /
aI o sistema de planejamento, a correção de distorções fiscais
implantação de uma política credltícia realista e saneamento fi™
ceiro do Sistema Orçamentàrio. “

3. 4 -Progr^se Projetos, Prioritários

A apresentação das "Diretrizes ò.e Governo", foi 1
mantida em nível cie Programas e Sub-Programas, salvo as poucas ex
ceçoes que, por suas naturezas especiais, exigem a referência a
Projetos e Atividades específicas.

Por essa razão não são apresentados os projetos ‘
prioritários. Quanto aos programas estes aparecem inseridos na es
tratêgia setorial.

Reitaria apenas apresentar o que as "Diretrizes de
Governo" chamam de Programas Concorrentes. Sao eles:

a)

b)

grande ênfase ao desenvolvimento das atividades

culturais e criadoras;

atenção ofici
popular» 1 air‘”
do carioca,

TURISMO: serão
turística

em calendários esportivos,
Inúmeros esportes ai

alguns ate decé.
al,
bem
tem

criados acontecimentos de atraçao
interna e externa, fundados

musicais e culturais.
por ser promovidos ,

adentes por falta de
após anos de sucesso e^raça

- •„=, que está na essenci
a musica, qu latentes.

m imensas possibilxc.ad.s

O programa
se buscara
Nacional <3e
do plano de

i

ac
como

dp Serviços Sociais,
o çatreito entendi^to

“radicação de favelas,



a instituc?.cnaliz2raO dc fin j
. . , ’* *~ C :ro5r“nacao •

atc -qui inoxrncence. ' ^^acoira ,

Esta sendo cumur^n-^-uOj on^

situação financeira, buscsrdn

ç5es negativas no mecanismo econÔm

ao, ura trabalho de

contudot não provo
saneamento da

car, distor-

A sistemática d

de, em grande parte, do d

cão seletiva dos investi

déficit potenciíil, a fi;.-.

a pro

isciplinamento das despes
concebida depen

as e da aplica -
entos públicos, ao

de aue sua nosicão- *• 9

lado da contenção do

se conforme, gradativa
mente , a. níveis compatíveis com a capacidade de e ndivid anento do
Tesouro estadual.

sos oriundos de em.nrestiros e financirment

As "Diretrizes de Governo" n?.o apresentam as

jq sua orocranacao. ZTao entran em consiceraroes
cultos aos projetos nem, sobre os reios que serão util

financi-b-iO3a
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